REQUERIMENTO Nº         /2.002

Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Orgânica do Município de Bebedouro e o Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem que, no caso de sanção tácita do Prefeito, cabe ao Poder Legislativo promulgar e publicar a lei por esta aprovada;

Considerando o expediente adotado pelo Prefeito Municipal que tem, de forma sistemática, sancionado tacitamente as leis aprovadas pelo Poder Legislativo, deixando para este último a incumbência de promulgá-las e publicá-las;

Considerando que referida prática excepciona o regular trâmite legislativo, pois a promulgação e publicação dos atos legislativos devem ser feitos pelo Poder Executivo;

Considerando que a publicação gera gastos à Câmara Municipal, ônus este que deveria ser suportado pelo Poder Executivo;

Considerando que o procedimento do Poder Executivo se aplica, via de regra, sobre as leis aprovadas pela Câmara Municipal de autoria do signatário do presente requerimento;

Requeiro a Mesa, após ouvir o Douto Plenário, seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, para que esclareça os motivos pelos quais não tem sancionado expressamente as leis enviadas pela Câmara Municipal, deixando a cargo desta Casa a sua promulgação e publicação, ônus este que sobrecarrega os serviços de sua secretaria, bem como as suas contas, sabendo que o procedimento nada mais é que o regular trâmite do processo legislativo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de junho de 2.002.

Carlos Adalberto de Jesus Crivelari

VEREADOR – PT

“Deus seja Louvado”


